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PROJETO DE LEI 01-0231/2002, do Vereador Gilberto Natalini. 
"Dispõe sobre a destinação de vagas reservadas para o estacionamento de bicicletas 
nos locais que especifica, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1º - As estações de metrô e de trensmetropolitanos, bem como os terminais de 
ônibus urbanos e as escolas da rede pública, ficam obrigados a reservar espaços para 
bicicletário. 
Art. 2º - Ficam incluídos os subitens 13.3.3.1 e 13.3.3.2, na Seção 13.3, do Capítulo 
13 - "Estacionamento", do Anexo I, integrante da Lei nº 11.228, de 25 de junho de 
1992, com a seguinte redação: 
"13.3.3.1 - Os estacionamentos coletivos deverão prever área para bicicletário na 
proporção de 2% da área bruta da edificação considerada para o cálculo de vagas para 
estacionamento de veículos. 
13.3.3.2 - A área destinada para o bicicletário poderá ser localizada no pavimento 
térreo junto aos acessos da edificação, quando justificada pela facilidade de acesso." 
Art. 3º - Fica incluída a Seção 16.7 no Capítulo 16 - "Exigências Específicas 
Complementares", com a seguinte redação: 
"16.7 - Estacionamentos ou edifícios-garagens 
As edificações destinadas à atividades de prestação de serviços de estacionamento ou 
edifícios-garagens ficam dispensadas do atendimento do item 13.3.3.1." 
Art. 4º - As edificações existentes, mencionadas nos artigos 1º e 2º desta Lei, deverão 
se adequar às disposições aqui estabelecidas no prazo de 180 (dento e oitenta) dias, 
contados da data da sua publicação. 
Art. 5º - Aos infratores do disposto no artigo 4º desta Lei, serão aplicadas as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa diária no valor de R$ 1,00 (um real) por metro quadrado da edificação; 
III - interdição da atividade. 
Art. 6º - O Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias contados da sua publicação. 
Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 17 de abril de 2002. Às Comissões competentes." 


